
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.324.768 - RS (2012/0106530-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : TITO ARMANDO ROSSI 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. PRETENSÃO INFRINGENTE. QUESTÃO DECIDIDA SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. MULTA.      

1. O embargante não apontou quaisquer dos vícios que autorizam a oposição dos 
aclaratórios constantes do art. 538 do CPC. Limitou-se a defender a suspensão do processo 
enquanto não transitada em julgado a decisão que apreciou a controvérsia sob o rito do art. 
543-C do CPC e, no mérito, censurou a conclusão adotada pela Seção ao examinar o 
repetitivo. 

2. A pretexto de omissão, o que deseja é rediscutir as conclusões adotadas no aresto 
repetitivo, insistência que se agrava pelo fato de já ter sido a matéria definida sob o rito do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008.

3. Firmada a tese no julgamento do recurso repetitivo (sistemática do art. 543-C do 
CPC), não precisa o órgão julgador aguardar o trânsito em julgado da decisão ali proferida. 
Tal exigência contraria o próprio escopo da nova sistemática, que é o de viabilizar o 
julgamento em massa de recursos que tratam da mesma questão jurídica.

4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa de 1% sobre o valor 
atualizado da causa.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : TITO ARMANDO ROSSI 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Os embargos de 

declaração foram opostos por Tito Armando Rossi contra acórdão da Segunda Turma assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. REVISÃO. BENEFÍCIO CONCEDIDO ANTES 
DA LEI 9.528/97. PRAZO DECADENCIAL. ART. 103 DA LEI 8.213/91. 
APLICABILIDADE. TERMO A QUO. 28.06.1997. DATA DE VIGÊNCIA DA LEI QUE 
ESTABELECEU O PRAZO DECADENCIAL. MATÉRIA EXAMINADA À LUZ DO ART. 
543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. INVERSÃO DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. 

1. Resume-se a controvérsia em definir se, aos benefícios previdenciários 
concedidos antes da Lei 9.528/97, aplica-se o prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 
8.213/91.

2. A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial n.º 1.309.529/PR, da 
relatoria do Min. Herman Benjamin, submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ n.º 08/2008, decidiu que "Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 
8.213/1991, instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 9.528/1997, 
no direito de revisão dos benefícios concedidos ou indeferidos anteriormente a esse 
preceito normativo, com termo a quo a contar da sua vigência (28.6.1997)".    

3. No caso, a ação foi proposta mais de dez anos após a edição da Lei 9.528/97, 
de modo que a pretensão de revisão do benefício previdenciário restou fulminada pela regra 
de decadência. 

4. Provido o recurso especial do INSS, ficam invertidos os ônus sucumbenciais.   
5. Agravo regimental não provido. Embargos de declaração prejudicados. (e-STJ 

fl. 310)

O embargante sustenta que, "mesmo já tendo ocorrido o julgamento do repetitivo, 

justifica-se a suspensão do presente processo, uma vez que não ocorreu o trânsito em julgado da 

decisão" (e-STJ fl. 320). Quanto ao mérito, defende que "não se pode admitir a aplicação do prazo 

decadencial do art. 103 da Lei 8.213/91 (alterada pela MP 1.523-9/1997) aos benefícios concedidos 

antes da edição dessa lei" (e-STJ fl. 322).

Impugnação ofertada (e-STJ fls. 328-329).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O embargante não apontou 

quaisquer dos vícios que autorizam a oposição dos aclaratórios constantes do art. 538 do CPC. 

Limitou-se a defender a suspensão do processo enquanto não transitada em julgado a decisão que 

apreciou a controvérsia sob o rito do art. 543-C do CPC e, no mérito, censurou a conclusão adotada 

pela Seção ao examinar o repetitivo.

Assim, a pretexto de omissão, o que deseja é rediscutir as conclusões adotadas no aresto 

repetitivo, insistência que se agrava pelo fato de já ter sido a matéria definida sob o rito do art. 543-C 

do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

Quanto ao pedido de suspensão do feito até o trânsito em julgado do repetitivo, também não 

convence. Firmada a tese no julgamento do recurso repetitivo (sistemática do art. 543-C do CPC), não 

precisa o órgão julgador aguardar o trânsito em julgado da decisão ali proferida. Tal exigência contraria 

o próprio escopo da nova sistemática, que é o de viabilizar o julgamento em massa de recursos que 

tratam da mesma questão jurídica. Ademais, o acórdão que julga o recurso especial observando esse 

rito não está sujeito a nenhum outro recurso nesta Corte, a não ser os embargos de declaração, que 

somente admitem efeitos infringentes como exceção.

Como os presentes embargos ostentam caráter nitidamente infringente, em ataque ao 

próprio mérito de decisão proferida com base no art. 543-C do CPC, deve ser aplicada multa no 

percentual de 1% (um por cento) sobre o valor da causa atualizado.

Ante o exposto, rejeito os embargos, com aplicação de multa de 1% sobre o valor 

atualizado da causa.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0106530-5 REsp 1.324.768 / RS

Números Origem:  00034102420094047107  200971070034109  3222010  34102420094047107

PAUTA: 06/08/2013 JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : TITO ARMANDO ROSSI
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : TITO ARMANDO ROSSI
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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